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Indulto e detração. 

O período compreendido entre a publicação do decreto concessivo de indulto pleno e a decisão 
judicial que reconheça o benefício não pode ser subtraído na conta de liquidação das novas 
execuções penais, mesmo que estas se refiram a condenações por fatos anteriores ao decreto 
indulgente. A concessão do indulto, pleno ou parcial, atinge a pena. Será pleno quando 
extinguir a pena por completo, resultando na extinção da punibilidade. E será parcial, também 
chamado de comutação, quando o afastamento da pena não se der por completo. No entanto, 
em ambos os casos, os demais efeitos penais e civis do crime permanecem inalterados. 
Assinale-se, ainda, que o indulto não é aplicado de forma automática. Necessita, assim, de um 
procedimento judicial em que o juiz da execução irá avaliar se o apenado preenche, ou não, os 
requisitos insculpidos no decreto presidencial. Embora haja doutrina que defenda ser 
meramente declaratória a decisão concessiva de indulto, os decretos presidenciais, em geral, 
possuem condições objetivas e subjetivas que necessitam de avaliação judicial. Nessa medida, 
esse trâmite processual certamente levará um espaço de tempo para ser cumprido, o que 
afasta a possibilidade de publicação do decreto concessivo do benefício em um dia e, já no dia 
seguinte, a sua aplicação no caso concreto. Assim, o indulto somente poderá produzir os seus 
efeitos após essa avaliação. Além disso, em regra, a concessão do indulto pressupõe a 
existência de uma sentença penal condenatória com trânsito em julgado. Uma vez transitada 
em julgado a sentença penal condenatória, surge a pretensão de execução da pena. Se, 
posteriormente, o Estado desistir de prosseguir na execução da pena, haverá, tão somente, 
uma interrupção do cumprimento, mas não uma inidoneidade ou desnecessidade da pena. Vale 
ressaltar que essa interrupção, no caso do indulto, é um ato de clemência do Estado, que só 
será reconhecido ao apenado após regular procedimento judicial. Portanto, até a prolação da 
decisão que extinguir a punibilidade do agente, a sua custódia será decorrente de uma prisão 
pena. A detração, por sua vez, é decorrência do princípio constitucional da não culpabilidade. A 
CF estabelece que "ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória". Ocorre que, mesmo antes do trânsito em julgado, em algumas situações, 
faz-se necessária a constrição provisória do acusado. Essa, no entanto, é uma prisão cautelar. 
E, por vezes, ao final do julgamento, pode ocorrer a absolvição do agente ou a prescrição da 
pretensão punitiva. Dessa forma, a detração visa impedir que o Estado abuse do poder-dever 
de punir, impondo ao agente uma fração desnecessária da pena quando houver a perda da 
liberdade ou a internação em momento anterior à sentença condenatória. Em razão desses 
casos, para amenizar a situação do réu, o CP regulamentou que: "Art. 42 - Computam-se, na 
pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil 
ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos 
estabelecimentos referidos no artigo anterior'. Nessa linha intelectiva, a detração é uma 
operação matemática em que se subtrai da pena privativa de liberdade (ou medida de 
segurança) aplicada ao réu ao final do processo, o tempo de prisão provisória, prisão 
administrativa ou internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico que o 
sentenciado já cumpriu anteriormente. Frise-se que, em razão da equidade, admite-se a 
detração inclusive em processos que não guardem relação entre si, desde que a segregação 
indevida seja posterior ao crime em que se requer a incidência do instituto. Nestes casos, 
embora a prisão processual fosse necessária no momento em que foi realizada, ao final do 
julgamento do processo, a conduta do agente não resultou em uma punição efetiva. Dessa 
forma, é possível utilizar esse período para descontar a pena referente a crime praticado em 
data anterior. Conclui-se, portanto, que a detração é um instituto que pretende amenizar as 
consequências de uma custódia processual, abatendo-se da pena efetivamente aplicada o 

http://www.stj.jus.br/


Data da atualização: 31.03.2016        página 3 de 6 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

período em que o réu esteve preso por meio de medida cautelar, seja em razão de prisão 
provisória, prisão administrativa ou internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico. Assim, o instituto da detração não pode tangenciar o benefício do indulto porque, 
enquanto o período compreendido entre a publicação do Decreto Presidencial e a decisão que 
reconhece o indulto, decretando-se a extinção da punibilidade do agente, refere-se a uma 
prisão pena, a detração somente se opera em relação à medida cautelar, o que impede a sua 
aplicação no referido período. REsp 1.557.408-DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 

 

Marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva 

Para efeito de configuração do marco interruptivo do prazo prescricional a que se refere o art. 
117, IV, do CP, considera-se como publicado o “acórdão condenatório recorrível” na data da 
sessão pública de julgamento, e não na data de sua veiculação no Diário da Justiça ou em meio 
de comunicação congênere. Conforme entendimento do STJ e do STF, a publicação do acórdão 
nos veículos de comunicação oficial deflagra o prazo recursal, mas não influencia na contagem 
do prazo da prescrição. Precedentes citados do STJ: EDcl no REsp 962.044-SP, Quinta Turma, 
DJe 7/11/2011; e AgRg no Ag 1.325.925-SP, Sexta Turma, DJe 25/10/2010. Precedentes 
citados do STF: AI-AgR 539.301-DF, Segunda Turma, DJ 3/2/2006; e HC 70.180-SP, Primeira 
Turma, DJ 1º/12/2006. HC 233.594-SP, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira, julgado 
em 16/4/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 

 

Prescrição. Sentença. Publicação. Art. 389 do CPP. 

Trata-se de recurso em habeas corpus que tem por objeto ser declarada a extinção da 
punibilidade do paciente pela prescrição retroativa. Inicialmente, ressaltou o Min. Relator que, in 
casu, embora a sentença seja datada de 3/6/2009, último dia antes da consumação do prazo 
prescricional, não se sabe, ao certo, a data em que houve a sua entrega em mãos do escrivão, 
uma vez que esse, em descumprimento ao disposto no art. 389 do CPP, não lavrou o respectivo 
termo de recebimento. Nem as informações complementares prestadas pelo juízo a quo 
esclareceram tal fato. Assim, entendeu que, sendo o primeiro ato que demonstrou, de maneira 
inequívoca, a publicidade da sentença, a ciência que o MP nela apôs, em 8/6/2009, deve ser 
considerada como a efetiva publicação. Observou, ademais, não se poder admitir que, na 
solução da dúvida decorrente da omissão cartorária, adote-se o entendimento mais prejudicial 
ao réu, ou seja, presumir que a publicação da sentença em mãos do escrivão ocorreu na mesma 
data da sua prolação, segundo fez o acórdão recorrido. Diante disso, a Turma, por maioria, deu 
provimento ao recurso para declarar extinta a punibilidade do paciente pela prescrição da 
pretensão punitiva, nos termos do art. 107, IV, c/c o art. 110, caput, ambos do CP. Precedente 
citado do STF: HC 73.242-GO, DJ 24/5/1996. RHC 28.822-AL, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 22/8/2011. 
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Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Prescrição da pretensão executória 

A possibilidade de ocorrência da prescrição da pretensão executória surge somente com o 
trânsito em julgado da condenação para ambas as partes. Isso porque o título penal executório 
surge a partir da sentença condenatória definitiva, isto é, com o trânsito em julgado para 
acusação e defesa, quando também surgirá a possibilidade de ocorrência da prescrição 
executória. Antes do trânsito em julgado para ambas as partes, eventual prescrição será da 
pretensão punitiva. Todavia, esse entendimento não altera o termo inicial da contagem do 
lapso prescricional, o qual começa da data em que a condenação transitou em julgado para a 
acusação, conforme dispõe expressamente o art. 112, I, do CP. HC 254.080-SC, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, julgado em 15/10/2013. 

Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 
 

Prescrição de medida de segurança imposta em sentença absolutória 
imprópria 

  
A prescrição da medida de segurança imposta em sentença absolutória imprópria é regulada 
pela pena máxima abstratamente prevista para o delito. O CP não cuida expressamente da 
prescrição de medida de segurança, mas essa é considerada uma espécie do gênero sanção 
penal. Assim considerada, sujeita-se às regras previstas no CP relativas aos prazos 
prescricionais e às diversas causas interruptivas da prescrição. O STF já se manifestou nesse 
sentido ao entender que incide o instituto da prescrição na medida de segurança, estipulando 
que “é espécie do gênero sanção penal e se sujeita, por isso mesmo, à regra contida no artigo 
109 do Código Penal” (RHC 86.888-SP, Primeira Turma, DJ de 2/12/2005). Esta Corte Superior, 
por sua vez, já enfrentou a questão, também considerando a medida de segurança como 
espécie de sanção penal e, portanto, igualmente sujeita à prescrição e suas regras, assentando, 
ainda, que o lapso temporal necessário à verificação da referida causa de extinção da 
punibilidade deve ser encontrado tendo como referência a pena máxima abstratamente prevista 
para o delito. REsp 39.920-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 6/2/2014. 
 

Informativo STJ nº 535 - Período: 12 de março de 2014 
(topo) 
 

Reconhecimento da prescrição enquanto não houver trânsito em julgado 
para ambas as partes 

Deve ser reconhecida a extinção da punibilidade com fundamento na prescrição da pretensão 
punitiva, e não com base na prescrição da pretensão executória, na hipótese em que os prazos 
correspondentes a ambas as espécies de prescrição tiverem decorrido quando ainda pendente 
de julgamento agravo interposto tempestivamente em face de decisão que tenha negado, na 
origem, seguimento a recurso especial ou extraordinário. De início, cumpre esclarecer que se 
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mostra mais interessante para o réu obter o reconhecimento da extinção da punibilidade com 
fundamento na prescrição da pretensão punitiva, pois, ainda que ambas possam ter se 
implementado, tem-se que os efeitos da primeira são mais abrangentes, elidindo a reincidência 
e impedindo o reconhecimento de maus antecedentes. A prescrição da pretensão executória só 
pode ser reconhecida após o trânsito em julgado para ambas as partes, ainda que o seu lapso 
tenha início com o trânsito em julgado para a acusação, nos termos do que dispõe o art. 112, I, 
do CP. Nesse contexto, havendo interposição tempestiva de agravo contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial ou extraordinário (art. 544 do CPC e art. 28 da Lei 
8.038/1990), não se operaria a coisa julgada, pois a decisão do Tribunal de origem é reversível. 
Ademais, mostra-se temerário considerar que o controle inicial, realizado pela instância 
recorrida, prevalece para fins de trânsito em julgado sobre o exame proferido pela própria Corte 
competente. Posto isso, enquanto não houver o trânsito em julgado para ambas as partes da 
decisão condenatória, não há que se falar em prescrição da pretensão executória, eis que ainda 
em curso o prazo da prescrição da pretensão punitiva, de forma intercorrente. Entretanto, se o 
agravo for manejado intempestivamente, sua interposição não impedirá o implemento do 
trânsito em julgado, o qual pode ser de pronto identificado, haja vista se tratar de evento 
objetivamente aferível, sem necessidade de adentrar o próprio mérito do recurso. Nesse caso, 
ainda que submetido ao duplo juízo de admissibilidade, inevitável o reconhecimento da 
intempestividade. REsp 1.255.240-DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 
19/9/2013. 

Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

Termo inicial da prescrição da pretensão executória 

O termo inicial da prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em julgado da 
sentença condenatória para a acusação, ainda que pendente de apreciação recurso interposto 
pela defesa que, em face do princípio da presunção de inocência, impeça a execução da pena. 
Isso porque o art. 112, I, do CP (redação dada pela Lei 7.209/1984) dispõe que a prescrição, 
após a sentença condenatória irrecorrível, começa a correr “do dia em que transita em julgado 
a sentença condenatória, para a acusação [...]”. Cabe registrar que a redação original do 
dispositivo não possuía a expressão “para a acusação”, o que gerava grande discussão 
doutrinária e jurisprudencial, prevalecendo o entendimento de que a contagem do lapso para a 
prescrição executória deveria ser a partir do trânsito em julgado para a acusação, tendo em 
vista que a pena não poderia mais ser aumentada. Posteriormente, com a reforma do CP, por 
meio da Lei 7.209/1984, o legislador, em conformidade com a orientação jurisprudencial 
predominante, acrescentou a expressão "para a acusação", não havendo mais, a partir de 
então, dúvida quanto ao marco inicial da contagem do prazo prescricional. É necessário 
ressaltar que a interpretação do referido dispositivo em conformidade com o art. 5º, LVII, da CF 
– no sentido de que deve prevalecer, para efeito de contagem do prazo da prescrição da 
pretensão executória, o trânsito em julgado para ambas as partes, ante a impossibilidade de o 
Estado dar início à execução da pena antes da sentença condenatória definitiva – não se mostra 
razoável, pois estaria utilizando dispositivo da CF para respaldar“interpretação” totalmente 
desfavorável ao réu e contra expressa disposição legal. Na verdade, caso prevaleça o aludido 
entendimento, haveria ofensa à própria norma constitucional, máxime ao princípio da 
legalidade. Ademais, exigir o trânsito em julgado para ambas as partes como termo inicial da 
contagem do lapso da prescrição da pretensão executória, ao contrário do texto expresso da 
lei, seria inaugurar novo marco interruptivo da prescrição não previsto no rol taxativo do art. 
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117 do CP, situação que também afrontaria o princípio da reserva legal. Assim, somente com a 
devida alteração legislativa é que seria possível modificar o termo inicial da prescrição da 
pretensão executória, e não por meio de "adequação hermenêutica". Vale ressaltar que o art. 
112, I, do CP é compatível com a norma constitucional, não sendo o caso, portanto, de sua não 
recepção. Precedentes citados: AgRg no AREsp 214.170-DF, Sexta Turma, DJe 19/9/2012; e HC 
239.554-SP, Quinta Turma, DJe 1/8/2012. HC 254.080-SC, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, julgado em 15/10/2013. 

Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

Registro. Instituto. Identificação criminal. 

A Turma negou provimento ao recurso em mandado de segurança em que se pretendia a 
exclusão de registros constantes do banco de dados de instituto de identificação criminal. 
Segundo o Min. Relator, a existência dos registros consubstancia a própria história do 
condenado e da sociedade, de forma que seu cancelamento pelo Poder Judiciário prejudicaria a 
organização e as atividades investigatórias da polícia. Ressaltou, embasado em lições 
doutrinárias, que a legislação garante o direito ao sigilo dessas informações, ressalvadas apenas 
as hipóteses de requisição judicial, sem impor seu cancelamento. Precedente citado: RMS 
28.838-SP, DJe 4/11/2009. RMS 19.153-SP, Rel. Min. Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ-SP), julgado em 7/10/2010 (ver Informativo n. 409).  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
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